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 Agrupamento de Escolas Dr. Francisco Sanches

Aviso n.º 6415/2009

Eleição do director do Agrupamento de Escolas Dr. Francisco 
Sanches, Braga — Código do Agrupamento: 150988

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de director do Agrupamento de Escolas Dr. Francisco Sanches, 
em Braga, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente Aviso no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados nos pontos 3 e 
4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
em modelo próprio, disponibilizado em http://www.eb23 -dr -francisco-
-sanches.rcts.pt, ou nos Serviços Administrativos, dirigido ao Presidente 
do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas Dr. Francisco 
Sanches, de Braga, podendo ser entregues pessoalmente nos Serviços 
Administrativos da Escola — Travessa do Taxa, 4710 -449 Braga, das 
9H00 às 16H00, ou remetido por correio registado com aviso de re-
cepção, expedido até ao termo do prazo fixado para as candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, data de nascimento, número de 

Bilhete de Identidade e respectiva data de emissão, arquivo de identifica-
ção e validade, número de identificação fiscal, naturalidade, residência, 
código postal, telefone, telemóvel e endereço electrónico;

b) Habilitações académicas e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando o número 

do Aviso e a respectiva data de publicação no Diário da República.
d) Contacto pessoal mais expedito para ser notificado pelo CGT.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e actualizado onde 
constem, respectivamente, as habilitações académicas, as funções exer-
cidas, a formação profissional, sob pena de não serem consideradas para 
efeitos de avaliação;

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, contendo 
identificação de problemas, a definição de objectivos e estratégias, a 
programação das actividades a realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, vínculo, cargos de gestão e o tempo de serviço;

d) Fotocópia autenticada do documento comprovativo das habilita-
ções académicas;

e) Fotocópia autenticada dos certificados da Formação Profissional 
realizada;

f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-
tribuinte.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar outros elementos, devi-
damente comprovados, que considerem relevantes para apreciação do 
seu mérito.

É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do Cur-
riculum, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual e este se encontre na Escola onde decorre 
o procedimento.

3 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise de curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de Director e do seu mérito;
b) Análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, 

visando apreciar a relevância de tal projecto e a coerência entre os 
problemas diagnosticados, as estratégias de intervenção propostas e os 
recursos a mobilizar para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato que, para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do projecto 
de intervenção é adequada à realidade do Agrupamento de Escolas.

4 — Até oito dias úteis após a entrega das candidaturas, o CGT afixará 
a lista provisória dos candidatos, em locais apropriados das escolas do 
Agrupamento e na sua página electrónica, dando três dias úteis aos mes-
mos para suprirem eventuais deficiências existentes na sua candidatura, 
se para tal forem notificados pelo meio mais expedito que comunicarem 
no seu próprio requerimento.

11 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
José Hermínio da Costa Machado. 

 Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico 
Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves

Aviso n.º 6416/2009

Abertura de procedimento concursal para Director
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de Abril, e da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
faz -se público que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de Director da Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira 
Alves, Valadares, Vila Nova de Gaia, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário 
da República.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Para efeitos do recrutamento do Director, são requisitos:
a) Ser docente de carreira do ensino público ou
b) Ser docente profissionalizado com contrato por tempo indetermi-

nado do ensino particular e cooperativo.

2.2 Os candidatos referidos em 2.1 devem contar, pelo menos, cinco 
anos de serviço e qualificação para o exercício das funções de admi-
nistração e gestão escolar.

2.3 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os candidatos que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacio-
nal;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor em Adminis-
tração Escolar ou Administração Educacional;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto do director, nos 
termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, al-
terado por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

ii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iii) Membro do Conselho Directivo, nos termos do regime previsto 
no Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

iv) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director 
ou director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e co-
operativo.

3 — Divulgação do procedimento concursal:
3.1 — O concurso será divulgado
a) Por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República;
b) Em órgão de imprensa de expansão nacional através de anúncio 

com a referência ao Diário da República citado em a);
c) Por afixação em local próprio da Escola Secundária Dr. Joaquim 

Gomes Ferreira Alves;
d) na página electrónica da Escola (http://www.esec -dr -j -g -ferreira-

-alves.rcts.pt/)
e) na página electrónica da Direcção Regional de Educação do Norte 

(DREN — http:// www.dren.min -edu.pt)

4 — Formalização da candidatura:
4.1 A candidatura é formalizada mediante requerimento em modelo 

próprio, disponibilizado na página electrónica da Escola, endereçado 
à Presidente do Conselho Geral Transitório da Escola Secundária Dr. 
Joaquim Gomes Ferreira Alves, Valadares, Vila Nova de Gaia, acompa-
nhado do curriculum vitae, e de um projecto de intervenção na Escola, 
a entregar nos Serviços de Administração da Escola, no horário de 
expediente, Rua Professor Amadeu Santos, 4405 -594 Valadares (VNG), 
pessoalmente, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, 
e expedido até ao termo do prazo fixado em 1.

4.2 — Documentos a apresentar:
A. Currículo Vitae do candidato, datado e assinado, com documentos 

comprovativos dos factos nele alegados, mencionando:
a) Identificação, situação profissional e formação;
b) Experiência para a função:
i) Descrição das principais funções desempenhadas, indicando perí-

odo, designação do serviço ou organismo (até 2.000 palavras);
ii) Descrição de projectos ou actividades que desenvolveu ou em 

que participou ou colaborou, especificando condições e resultados (até 
2.000 palavras).
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c) Motivação para a apresentação da respectiva candidatura (até 300 
palavras).

d) Outras indicações que o candidato repute necessárias à respectiva 
candidatura (até 600 palavras).

B. Projecto de Intervenção relativo à Escola Secundária Dr. Joaquim 
Gomes Ferreira Alves, que contemple:

a) Identificação de problemas;
b) Definição de objectivos e estratégias, com os correspondentes in-

dicadores que o candidato julgue adequados para avaliar o desempenho 
do cargo a que concorre;

c) Plano de acção que o candidato se propõe realizar no decurso do 
mandato.

4.3 — A comissão designada para o efeito pelo Conselho Geral Tran-
sitório procede, previamente à respectiva análise, à verificação dos 
requisitos de admissão ao concurso, excluindo os candidatos que não os 
tenham cumprido, sem prejuízo da aplicação do artigo 76.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

4.4 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
em local próprio da Escola, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a data 
limite de apresentação das candidaturas e divulgadas no mesmo prazo 
na página electrónica da Escola, constituindo esta a forma de notificação 
dos candidatos.

5 — Avaliação das candidaturas:
5.1 A comissão designada pelo Conselho Geral Transitório aprecia 

as candidaturas, considerando obrigatoriamente:
a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do projecto de intervenção na Escola apresentado por 
cada candidato, considerados os seguintes parâmetros:

i) Conhecimento da realidade da Escola;
ii) Conhecimento da realidade educativa e das problemáticas inerentes 

a essa realidade;
iii) Pertinência das estratégias de intervenção apresentadas e ade-

quação dos procedimentos para a sua concretização, de acordo com o 
consignado no ponto 4.2  -B deste aviso;

iv) conhecimento das questões de gestão administrativa e financeira, 
tendo em vista os requisitos de qualidade.

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato 
considerados os seguintes parâmetros:

i) Interesse e motivações profissionais;
ii) Capacidade de advogar o Projecto de Intervenção apresentado;
iii) Capacidade de relacionamento interpessoal;
iv) Conhecimento da natureza das funções a exercer e das condicio-

nantes de intervenção;
v) Capacidade de direcção e liderança.

5.3 — Após a apreciação dos elementos referidos em 5.2, a mesma 
comissão elabora um relatório de avaliação dos candidatos, que é pre-
sente ao Conselho Geral Transitório, fundamentando, relativamente a 
cada um, as razões que aconselham ou não a sua eleição.

6 — Apreciação pelo Conselho Geral Transitório
6.1 — Após a entrega do relatório de avaliação das candidaturas ao 

Conselho Geral Transitório, este realiza a sua discussão e apreciação.
6.2 — Antes de efectuar a eleição, pode o Conselho Geral Transitó-

rio, na sequência dessa apreciação, decidir proceder à audição oral dos 
candidatos para apreciação de todas as questões consideradas relevantes 
para a eleição, sendo lavrada acta contendo a súmula do acto.

6.3 — Esta audição realiza -se por deliberação do Conselho Geral 
Transitório tomada por maioria dos presentes ou a requerimento de 
pelo menos um terço dos seus membros em efectividade de funções, 
com notificação e convocatória aos candidatos com a antecedência de, 
pelo menos, oito dias úteis.

6.4 — A falta de comparência dos interessados à audição não constitui 
motivo para o seu adiamento, podendo o Conselho Geral Transitório, 
se não for apresentada justificação da falta, apreciar essa conduta para 
o efeito do interesse do candidato na eleição.

7 — Processo de eleição
7.1 — Depois de todos os procedimentos descritos no ponto 6 

deste Aviso, proceder -se -á à eleição, por sufrágio secreto e presencial, 
considerando -se eleito o candidato que obtenha maioria absoluta dos 
votos dos membros do Conselho Geral Transitório em efectividade de 
funções.

7.2 — No caso de nenhum candidato sair vencedor, o Conselho Geral 
Transitório reúne novamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
para proceder a novo escrutínio, ao qual são apenas admitidos os dois 

candidatos mais votados na primeira eleição e sendo considerado eleito 
aquele que obtiver maior número de votos, desde que respeitado o 
quórum legal e regulamentarmente exigido para que o Conselho Geral 
Transitório possa deliberar.

7.3 — O resultado da eleição do director é comunicado à Direcção 
Regional de Educação do Norte pela Presidente do Conselho Geral 
Transitório, para homologação nos 10 (dez) dias úteis posteriores à comu-
nicação, considerando -se tacitamente homologado após esse prazo.

8 — A comunicação do candidato eleito será afixada em local próprio 
da Escola e divulgada na respectiva página electrónica, após o conheci-
mento da respectiva homologação.

9 — Tomada de Posse
O Director toma posse perante o Conselho Geral Transitório, nos 30 

(trinta) dias úteis subsequentes à homologação da eleição por parte da 
Direcção Regional de Educação do Norte.

20 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria José Silva Pimentel. 

 Aviso n.º 6417/2009

Contratação por tempo determinado de um assistente técnico 
para o Centro Novas Oportunidades

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 83 
 -A/2009, de 22 de Janeiro, faz–se público que, na sequência do 
despacho de 22 de Dezembro de 2008, do Senhor Secretário de 
Estado da Educação, encontra  -se aberto pelo período de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal para celebração de um Contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo para o exercício de funções 
correspondentes à carreira de Assistente Técnico até 31 de Agosto 
de 2011 para o Centro das Novas Oportunidades que funciona na 
Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves — Valadares. 
O procedimento concursal destina  -se à ocupação de um posto de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo certo, para fazer face às necessidades do 
serviço ao abrigo do disposto na alínea i), n.º 1, do artigo 93.º da 
Lei 59/2008, de 11 de Setembro.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Recepção e atendimento dos 
adultos, acolhimento das inscrições, inserção das inscrições e adminis-
tração no SIGO  -EFA, elaboração de horários de adultos e formadores, 
elaboração de cronogramas para adultos, constituição de equipas de 
formadores e profissionais, criação de cronogramas das entrevistas 
individuais com os adultos para os formadores, preparação das sessões 
de acolhimento, inserção e actualização dos dados no sistema integrado 
de informação do Fundo Social Europeu, contagem das horas no livro do 
ponto e pesquisa de formações e cursos novas oportunidades em outros 
Centros. A posição remuneratória corresponderá ao índice 199 — 683,13€.

3 — Nível habilitacional: Mínimo 11.º ano de escolaridade ou equi-
valente conforme Decreto -Lei n.º 404  -A/98 de 18/12.

4 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não in-

terdito para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. Não podem ser 

admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do 
órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro que o recrutamento se 
inicie de entre trabalhadores que: não pretendam conservar a qualidade 
de sujeitos de relações jurídicas de emprego pública constituídas por 
tempo indeterminado; se encontrem colocados em situação de mobi-
lidade especial.

6 — Métodos de selecção e critérios: Avaliação Curricular (AC), 
Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) e Entrevista Profis-
sional de Selecção (EPS), sendo valorados nos termos do previsto no 
artigo 18.º da Portaria 83  -A/2009, de 22/01.

6.1 — Avaliação curricular (AC), que se traduzirá na seguinte fórmula:

[AC = HL × 30 % + FP × 30 % + EP × 40 %]




